
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.205 - RS (2013/0291309-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SÃO LUIZENSE 

LTDA 
ADVOGADOS : ALDERINO VIEIRA 
  GILBERTO PACHECO PUPE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS TIDOS POR IRRISÓRIOS. VERBA FIXADA 
PELA EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

Concluindo a Corte de origem pela fixação da verba 
honorária em favor do contribuinte, estimada pelo critério da equidade, 
não há razões para sua modificação, uma vez que esta Corte é impedida 
de fazer revisão dos honorários, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.205 - RS (2013/0291309-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SÃO LUIZENSE 

LTDA 
ADVOGADOS : ALDERINO VIEIRA 
  GILBERTO PACHECO PUPE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por COOPERATIVA 
TRITÍCOLA REGIONAL SÃO LUIZENSE LTDA contra decisão monocrática de 
minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em questão atinente a 
honorários.

A ementa do julgado:

"AÇÃO ANULATÓRIA. LANÇAMENTO DE TRIBUTOS QUE 
ESTÃO SENDO DEPOSITADOS EM JUÍZO. DESNECESSIDADE. 
NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO POR FALTAR-LHE 
OBJETO E FINALIDADE. INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. O lançamento é um ato administrativo e, portanto, deve 
atender os requisitos desta espécie jurídica: competência, forma, 
objeto, motivação e finalidade.

2. O lançamento dispensável, quando realizado, é nulo, por se 
tratar de ato administrativo inútil, desprovido de objeto e finalidade.

3. O contribuinte possui legítimo interesse de ver declarada a 
nulidade de lançamento tributário inválido contra ele realizado.

4. Os honorários advocatícios, quando fixados contra a 
Fazenda Pública, devem obedecer o disposto no artigo 20, § 4º, do 
CPC, não se sujeitando aos limites estabelecidos no § 3º do mesmo 
dispositivo.

5. Deve ser mantida a verba honorária equitativamente 
arbitrada de acordo com as balizas estabelecidas nos incisos I, II e III 
do artigo 20, § 3º, do CPC."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 317/320, e-STJ):
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"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Nas razões do regimental, a agravante reitera a irrisoriedade da verba 
honorária. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 
o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.401.205 - RS (2013/0291309-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS TIDOS POR IRRISÓRIOS. VERBA FIXADA 
PELA EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

Concluindo a Corte de origem pela fixação da verba 
honorária em favor do contribuinte, estimada pelo critério da equidade, 
não há razões para sua modificação, uma vez que esta Corte é impedida 
de fazer revisão dos honorários, em razão do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Corroborando o entendimento do Tribunal de origem, cumpre asseverar 
que a Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1155125/MG (em 
10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% 
e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade".

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – PRESCRIÇÃO – 
TERMO INICIAL – TESE DOS 'CINCO MAIS CINCO' – 
INCONSTITUCIONALIDADE - DANO MORAL - HONORÁRIOS - 
SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte Especial acolheu o incidente de 
inconstitucionalidade da expressão 'observado, quanto ao art. 3º, o 
disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.107, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional', (art. 4º, LC 118/05) EREsp 
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644.736/PE) - Entendimento submetido ao regime de recurso 
repetitivo.

2. Prevalência da regra de que, termo inicial da prescrição 
para o contribuinte pleitear repetição, dos tributos lançados por 
homologação, é a data da homologação expressa ou tácita aplicável 
a todos os pagamentos efetuados no período de vigência da LC 
118/05 (09/06/05).

3. Não se configura em dano moral ou material a cobrança de 
um tributo indevido ou 'a maior'.

4. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária 
será fixada mediante apreciação eqüitativa do magistrado.

5. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas 
no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC, podendo adotar como 
base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar 
valor fixo.

6. Impossibilidade de revisão do honorários advocatícios. 
Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.129.358/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 2.2.2010, DJe 10.2.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 20, § 4.º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE. BASE DE CÁLCULO. NÃO-INCIDÊNCIA DA 
LIMITAÇÃO MÍNIMA E MÁXIMA DO § 3.º DO MESMO ARTIGO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. PRECEDENTES 
DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. DECISÃO 
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Vencida a Fazenda Pública, incide o § 4.º do art. 20 do 
Código de Processo Civil, devendo os honorários advocatícios serem 
fixados segundo o critério de equidade, aferido pelas circunstâncias 
previstas nas alíneas a, b e c do § 3.º, do mesmo artigo.

2. Assim, não se aplica os limites máximo e mínimo previstos 
no  § 3.º do art. 20 do Código de Processo Civil, tampouco há 
obrigatoriedade de que a imposição da verba honorária incida sobre 
o valor da condenação. Com efeito, pode-se adotar como base de 
cálculo ou o valor da condenação ou o valor da causa, ou ainda 
pode-se arbitrar valor fixo.

3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n. 491.055/SC, Rel. 
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Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DE DIREITO, DJ de 
06/12/2004; EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJe 
de 08/10/2009."

(AgRg nos EREsp 858.035/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 29.6.2010, DJe 16.8.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 2.000,00. 
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NA HIPÓTESE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA 
DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, DO CPC.

1.  O valor da verba honorária fixado em R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) não é daqueles irrisórios que permitem sua majoração por esta 
Corte. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do 
REsp n. 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na 
sistemática do art. 543-C, do CPC, reafirmou orientação no sentido 
de que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. Tendo em vista que o presente agravo regimental não se 
insurgiu contra a questão pacificada no citado recurso 
representativo da controvérsia, antes, apenas pretendeu afastar a 
incidência Súmula n. 7/STJ, deixou de aplicar a multa prevista no § 
2º do art. 557, do CPC.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.297.055/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, DJe 10.9.2010).

Conforme consignado na decisão agravada, consolidou-se a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a fixação da verba honorária de 
sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa 
e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, 
razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.

O afastamento do óbice apontado somente é possível quando a verba 
honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu na espécie.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL PARA APURAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 111/STJ. FIXAÇÃO 
PELO CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA.

1. Nos termos da Súmula n. 111 do Superior Tribunal de 
Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual 
o direito do segurado foi reconhecido, que no caso corresponde ao 
acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

2. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 
instância especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, o que não ocorre na espécie. Logo, uma vez fixada a 
verba honorária pelo critério de equidade, na instância ordinária, a 
revisão do percentual aplicado consiste em matéria de ordem fática, 
insuscetível de reexame na via do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 24/10/2012.)

No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para 
concluir que a fixação da verba em R$ 10.000,00 "atende as balizas estabelecidas 
pelos incisos I, II e III do § 3º do art. 20, do CPC, estando a decisão em 
conformidade com o § 4º do mesmo dispositivo legal" (fl. 243, e-STJ).

Neste contexto, parafraseando o Min. Castro Meira, R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) podem até aparentar de pouca monta, mas não irrisórios para fins de 
flexibilização do óbice sumular (EDcl no REsp 1235513/AL), o qual somente é 
legitimamente afastado nesta Corte quando os honorários advocatícios se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não é o caso dos autos.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - REVISÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - IMPOSSIBILIDADE - 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ - REEXAME DE PROVAS.

1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que o valor estabelecido a título de honorários 
advocatícios pelas instâncias ordinárias somente pode ser alterado 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.

2. O arbitramento dos honorários advocatícios, nas causas em 
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que for vencida a Fazenda Pública e nas execuções, embargadas ou 
não, não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% 
estabelecidos pelo § 3º do mesmo dispositivo, nos termos da regência 
do § 4º do art. 20 do CPC.

3. Hipótese que não configura desproporcionalidade evidente, 
ainda mais se levado em conta que a verba honorária, fixada em R$ 
10.000, 00, deve ser arcada pela Fazenda Pública.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 320.208/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 24/9/2013)

Portanto, inviável a modificação da verba honorária fixada ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0291309-2 REsp 1.401.205 / RS

Números Origem:  200971050063438  50008315320114047105  RS-200971050063438  
RS-50008315320114047105  TRF4-200871050050543

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SÃO LUIZENSE LTDA
ADVOGADOS : ALDERINO VIEIRA

GILBERTO PACHECO PUPE
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITÍCOLA REGIONAL SÃO LUIZENSE LTDA
ADVOGADOS : ALDERINO VIEIRA

GILBERTO PACHECO PUPE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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